
 Desafios no combate ao abuso sexual infantil no Brasil 

 De  acordo  com  a  Constituição  Federal  de  1988,  a  família,  a  sociedade  e  o  Estado  têm  o  dever  de 

 assegurar  o  bem-estar  das  crianças  e  dos  adolescentes  brasileiros.  Entretanto,  no  cenário 

 brasileiro  atual,  tal  norma  não  é  aplicada  na  prática,  uma  vez  que  a  problemática  do  abuso  sexual 

 infantil  ainda  persiste  no  país.  Logo,  torna-se  crucial  discutir  a  respeito  das  causas  desse  grave 

 problema, as quais incluem a negligência estatal e a falta de posicionamento da população. 

 Diante  desse  cenário,  é  válido  ressaltar,  a  princípio,  a  falta  de  atuação  do  poder  público  como  fator 

 contribuinte  à  violência  contra  a  população  infanto-juvenil  no  Brasil.  Tal  fato  ocorre,  principalmente, 

 devido  ao  descumprimento  das  normas  do  Estatuto  da  Criança  do  Adolescente  (ECA),  o  qual 

 assegura,  teoricamente,  o  direito  de  proteção  da  população  infantil  e  juvenil.  Nesse  sentido, 

 conforme  o  escritor  Gilberto  Dimenstein,  muitas  das  leis  brasileiras  são  completas  na  teoria,  mas, 

 na  realidade,  não  são  concretizadas.  Sob  essa  ótica,  pontua-se  que  o  governo  é  falho  quanto  à 

 garantia  dos  direitos  das  crianças  e  dos  adolescentes,  haja  vista  a  persistência  das  práticas 

 violentas,  como  o  abuso  sexual,  contra  tais  indivíduos.  Dessa  forma,  tal  parcela  populacional, 

 além de sofrer com a violência, acaba também sendo vítima do descaso governamental. 

 Outrossim,  constata-se  a  imparcialidade  da  população  frente  ao  impasse  como  outra  forte  causa 

 das  ações  danosas  ao  bem-estar  das  crianças  e  dos  jovens.  Tal  fato,  decorrente  sobretudo  da 

 falta  de  criticidade  das  pessoas,  ocasiona  a  invisibilidade  da  questão  do  abuso  sexual  infantil  no 

 meio  social.  Nessa  ótica,  a  filósofa  alemã  Hannah  Arendt  criou  o  conceito  de  “banalidade  do  mal”, 

 o  qual  diz  respeito  à  massificação  e  alienação  sociais,  vistas  como  responsáveis  pela 

 incapacidade  das  pessoas  em  realizar  julgamentos,  deixando  passar  despercebidos  muitos 

 problemas  da  sociedade.  Assim,  tal  situação  de  injustiça,  referente  à  população  infanto-juvenil, 

 persiste  devido  ao  não  posicionamento  das  pessoas  acerca  do  imbróglio,  tornando  a  temática 

 oculta na sociedade. 

 Portanto,  infere-se  que  são  necessárias  medidas  para  modificar  esse  cenário.  Para  tal,  é  dever  do 

 Governo  Federal,  por  meio  do  Poder  Executivo,  garantir  a  execução  das  normas  presentes  no 

 ECA,  de  modo  a  cumprir  a  premissa  de  bem-estar  e  proteção  da  população  infanto-juvenil. 

 Ademais,  cabe  também  ao  Governo  Federal,  aliado  à  mídia,  criar  um  programa  que  vise  tornar  o 

 problema  mais  visível  na  sociedade,  por  meio  da  exposição,  nos  meios  de  comunicação  em 

 massa,  da  problemática  da  violência  sexual  contra  crianças  e  adolescentes.  Essa  ação  terá  como 

 finalidade  tornar  a  população  brasileira  mais  crítica,  de  maneira  que  tenham  um  posicionamento 

 em  relação  à  temática  e  não  deixem  passar  despercebidas  problemáticas  graves  como  essa. 

 Desse modo, o ECA será devidamente aplicado e a nação caminhará rumo ao progresso. 
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